
 

 

 

 

 

 

 
PROCURADORIA  

 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.camara.sp.gov.br  
pesquisa 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  
 
PL 747/21 
 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 
 
 

- Constituição Federal; 
 

- Lei Federal nº 12.965, de 23 de abril de 2014, que estabelece princípios,  garantias, 
direitos e deveres para o uso da internet no Brasil; 
 

- Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, que dispõe sobre a proteção de 
dados pessoais e altera a Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014 (Marco Civil da 
Internet). 
 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 14.098, de 08 de dezembro de 2005, que dispõe sobre a proibição 
de acesso a sites de sexo, drogas, pornografia, pedofilia, violência e armamento; 
 
- Lei Municipal nº 14.668, de 14 de janeiro de 2008, que institui a Política Municipal de 
Inclusão Digital, e dá outras providências; 
 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 
 

São Paulo, 09 de dezembro de 2021. 

 

 

Juliana Trindade  

Procuradora Legislativa 

OAB/SP 232.414 
M

at
ér

ia
 D

SP
 2

41
35

/2
02

1.
 D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 J

UL
IA

NA
 T

RI
ND

AD
E 

VO
N 

TE
SC

HE
NH

AU
SE

N 
EB

ER
LI

N 
em

 0
9/

12
/2

02
1 

e 
ju

nt
ad

o 
ao

 P
L 

74
3/

20
21

 p
or

 J
ul

ia
na

 d
e 

M
el

o 
Tr

in
da

de
 S

ilv
a.

 S
ua

va
lid

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=3
42

98
2.

autuado por Juliana de Melo Trindade Silva em 09/12/2021 18:59:21.

 fls. 8


